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CONTRATO DÊ PRESTAÇÃO 01 SERVtCOS DF
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r?«»
CCP 7S,OÍ)5-íl40

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

d«ntn> <Ja si«b«B(açâo, para 0«r

enecyçio pois emp/esa ÂcecoTi

208 Jardim VBfarwio, em Campo Grande - MS-

CUUSULA SECUNDA - DO AMPARO L&OAL

LEGA.SE CONTRATAS ^ ««««

CLÁUSULA QUAR1 A - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

PTRES Üd52S2. (Io orçamenta do Tribunas
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SERVIÇOS CUUSULA QUINTA - OA VENCIA E DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO DOS

O presente conlrato terá intaa « contar da

CONTRATANTE S da CONTRATADA pejará o

«Pó» a a»ln«iura do M^rfaio.

1 '-• '. .:.>■! i;l vs

ngorasamenla.

dwvldamente «uiuaâos em processo:
qu« ocorra algum dos seguinte»

■ oneraçâo ao prcj«(o ou «HWCtfSCBÇfles, pelo CONTRAtan Hê:

- supetVBOlSfKiB de teto «xcepdonai ou imprBvfetív«lfl ©slranho â wniBíle das
.«nordalmente ai coratiçfles de «neci^âo do contf»to:

ordem s no «nertwso do CONTRATANTE;

perm<tittoi no § Io ao an. 65 da Lei 8 666Í83,
vis»» no conírato,

V ■ omissão ou aiftso d© prowidônaas a cargo ao CONTRATANTE i

nA «««cuçao do contrato. Mm prejtóo das sançôns legal* zpucàwm* ao« feSpona5v*iS

r,OtfTB*T*ni 5 5" NG caso twevlsi0 m ínoso " d0 Parágrafo aotwi», ficará a c

conduaão Oü o» entrega doa aeív^o», oontwnpoftnvo ás ocorrérKli

Uu-viaamenii comprovado* » atxmadoa
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bnna pulilxxis» nu iJu tnífí5 parflcuiams

provrsonoB « defsnlítvos, dBVíKflo sar

Mb no acesso «ifou uso rte vias « de

íKíudK»*», a manutenção a ■ mgunnça de iodos os aervlçot realizadíia

definitivo dos serviços p«lo CONTRATANTE.

§ 13 Oa (bRC^nàrlcjs da CONTRATADA «ftwar&o (tosempenhar ís atrvtíadfis cífi
acwdo com a função «icialmwnií Informada à n*ca!U»çflQ.

fatmcanií! «o cradySo).

§ 15 Ourem» a v*géf»cia Gd cunlraiaçao, .m^Ô cermllifla a aiteraçâü social

!fW0/W3/açflf1 destfB «t i *

obs«r^ad«a as condiçflea a segw

Ia decorí»ní8& da sua

■ oom» dc> compete mglBlro. *ob p«na cte api^caç*, da* «nçô» ieo.1* ctóiv^s, prevista» r*itB

p

«imo de 30 {imtã) dias oonMCUttrat,
qualificações

S «6 Nio mt* mantido a preswnta instrumento, caso a CONTRATADA vonha
??S2!!E!?Bí?i qíJe ^3in CÔ"J"Q«S- companheiros ou pmniM «m linha relê. oMateral

am«rrto, da mambíca ou mízm vmculado* ao CON rRATANTÉ

CLAUSUU SEXTA - DA SUBCONTRATAÇAO

Nâo será p«rm«ida a auncoritraitaçâo do* serviço*
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CUUSULA SÉT1KA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

rMRnr iodos os B«rv.ços iwo»Ménoa para a consecução do objet

meio ambiente e às Normas

acompanhar os !.■!.■ lii< I

ft Composição d» Cuslos Ursiiârios.

neces-sàrlos A &ua perfella «x&cuçáo;

f"fnacw 8 utillZfl'm ««uiparnunte mala «dwquados â obtanete 00 m«fhor
ma^ir r«nrjimenlo poMsiv^l

oarranae a aw^ conta todas as deapesíra por ale néo cobarias;

■««.ou» r . 'í " CiJfR)í.flr "ída? "3 e>!10ôní:ía8 d»s '«i* • norma» d

Staguiança e Saiid» no Tratwlho -

X - mantw. no Jocal om. sarvíçtis, as ioslalaçôsa que ao íacam nacsuáriao

X' " mwítr' no !ocaí doa serviços, o Livro da Ontam tDiâno de Obra)

Mt.U /;i Ji i-j "/T^

X" " 3Ub?sl»f * Bí"ecl»çSo para aproveçao.

XMl - prmuimm,r plante o CK£A/MS ou CAU/MS aa Anoinçô»»
I«enca <ART) ou Rt Rbh
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Impostos.

COnlrato; a tncítJur sobre o oDJaEo tio

<J«iermínaflo ou indeterminado,

aos awvtçoa a. « contar ao recsoimento pravlsório

twowar>ta» fiscal • pmvtetenciériQ

Wm íJa ohrji

(CD-RQM). cen

KW ■ a-

a e niBlwiats apltcaaw na obra.

C^TMda «m sakí. . «g^anç» no mm
taM

XXIi - m

:?:^srríír.^^^^^

aí oOíkI»cik às norma* ttersica». Ue saúde, de tuoton* e (j« soauranca rta
«t«lho. d» «cordo com *» normas de hbnwtèrki do Trahalhr*. ^,,™f * so0UfBnÇa tíoo Mrnrstèrto do Tfatp^iw « Emprego;
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•rn mtXKmi peto qua consía da

fc mfiíego, por nwo da Portaria n* M0/20G<t:
«iffluoa pelo Ministério cio Trabalho

PPRA. de acordo com a» H

Penal Brasileiro, do Decreto n
da OJT nos 29 e 105;

s, ptw tnfrlngjr as ittw

Trabalho,
Programa Trabalho Ssguro. instttuJcfc) no âmbito da JusUça do

1'N'iM.

a(Jerir- t*011 rneítí do ctóuftuS.1 contratuel, ao
ç Rnnda .

P«WMH • r«pnM«nhinvaa «os irabalhadorei no eka 1"
«, , , , ,

70 oo ConMtho Supeflor da Juahça do Tiabalho «n'1U do Cons^lrw Nacional cie Just^J

§ 1a A CONI RATADA fica obngada a lornacM aprosarrtaçâo da lista ttoa

:z::£z..;;;';;;: ■■ > • -•■■ • - : -

tia 30 (trinta) dinn
■ i i .i:J,i | . ■ .,: ,

rreentaçao a<j

: por praao lr>d«tormir»ffl(lo « a»lner o T«rmo d» Recetómwita Prowi«no

§4* O i^o tndBvtóo <to marcas ■ üi» palwiiM. na íkwcuçik. da» obr»* « dm
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CLÁUSULA OITAVA - DOS OEVERÊS DO CONTRATANTE

SftOdBVwas do CONTRATANTE

«atas fbcajs/íeturs». noa prazos «fcondições a*tafeej«cüt» wtTêóntnitaT

WJMdo «Milv«to: 'V " ^^ * C0NTRATADA B(t l«"»W«i«« -gulam

cttvai

V ■ mendaslar-s» íormHirn«nt« em íouoa o» atos relativos s
ccwilrsto. em tspeclal. aplicação de Ra«çôea 8 ali«façaflR

£Mftt* ■ flscollzaçito dc« serviços »#m onsluá^o da toial
CONTRATADA Dmõto O CONTRATANTE oU p,ra nmttSl;

"-fUl™!2*r.° lni.CÍ? da PfB«t»ç»o dos servlçoa pela CONTRATADA,

fHRTj do proflulansl

vi» - tecüoer as s«rvipos medtanle a emissão de termos

■ dacaíizar a manutenção das condições Os habilitação o qualiftcflcfto

CLÁUSULA NONA . DO ACOMPANHAMENTOE FISCALIZAÇÃO

Por ffwío de Portaria o CONTRATANTE tíasionurá Mrvi<Jof«a cara a
acomp»rih«m«itó a a fmw.fesçâo ds conotação, nos tórmoa «o af«go 67 da Lflt n- B 66fi%3.

qin delimitam as suas oMg8Çfl«s « a«ta&«tocBm aa n^ p.wosat.ví; «"■"Oades

' l!Sd*fac*r ou ai>Juciori«f *ncaer*nciast,

orm«« rfn RaflaBeafAok s»8Tjrançffl e aouaa do irabnifiQ,
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I+]'TnreBiril
qualquer

iv - exercsr rigoroso corsircrt»
■vwikim 8|usloa que ow««m durwt» o dM

•&»« cmj a totalidade doa serviços prestados wlfiaaf e
1 como oontetr, visiar a «ncstmlnhar, para pagamento, a5

fle flUitíqusr (bncionüno da CONTRATADA «r

ou pmjudlci»! ao arídamorUo dos Wabstffios,

do» servtço», «tóapwmanlos » pravltíôrcias necesaârles ao cumprwnanta oo cor*atu,

i* ? li] r■ - ■ini^ *".j* J

vAlsOas.

m« T5r>rt,^ 5 2° A9 •■!'■*"'**» «o f'scal ••«o d«BCfH«a no artigo 4* do ATO GP/DGCA
N" 72/20IM. alterada pwta PORTARIA THT/GP/DGCA N» ?5aí?D09.

^^mÜIULíL m TBTrTjT^^B^^^i

terc0froii para a*stati.JO « substdiã-lo de iníormaçíws pcnlMntn a easa Bfei&yiçflo

* ,S *° Ü '•»*«*<«*• «o CONTRATANTE anotará #m rogistío pràpno todas
»:»!Hi#iin^iriirr

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS NORMAS GfcRAIS UE FISCALIZAÇÃO

■ 0 CONTRATANTE pmMMÍ dttstln o Inicio Oos a«rv)ow aiè

todos os locais oncitj i
L:t ^priii^y1 ti.v-.tit&T, o acosso a

fl(IU«te5 d.'pwprtfdad» M terc^T&em como
1 i ■ » • i.i

III - os r • ■■> - .- .. .

i técnico da flmr»pi*&d contratadn ou ao »eu prepotto.
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MM* weda«o ao CONTRATANTE « ao
«tiifirtiíjaijos da CONTRATADA;

s suus lepíescnfantea «xarcar podw d« mando sobr.

al/awfra da cari-espandéncia oficial

n Ordem (Ofárlo tfe Obra) que

marrwnto das

0) devefé SBf fwoBnchido dlBríamento;

etc), cs serviço

fiscalização.

d) os

du vistoria à obra;

tsatabe-fecldaB no contrato;

deverão «ar anotados, para contra!»

* .CONTRATADA, gu» aCOmpaíift»(â a

oanhadQ po* laudo técnico,

- qualquer auxilio prestado p«ta íi»c*li2Bçao na interpelação de

*PWW" . f F"üt80° md""«*"'. «"«"va a ambfcnta! ou <te outros
s r.So acarreiará acréscimos ao& pf6ío« propouo»,

X - a fiscalização n&a aceitará, ao& nRntiym praíexio a iransfsrânrta

™.- - X" " a at)(lSaÇ-aü flw i«m o CONIRA1ANTÊ <Je acompanhar « de fílc«ttlir a
uaçaa, *>» «rv,ço8 «m nada diminui w «MOtuI a responsaiMlidad* da CONTRATADA mm
í«r danoa »««*» oireta ou tndírttamflnta fl0 CONTRATANTE ou a terceiros ,
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3BÍVIÇO»,
C0NTRATANTE **fâ «pr««itoeto. to locai da

dotara a ««cuçto dos

Fiscalização B-abra

ÍV" "

?iant"la.a."tlivef^fi8j_fl CONfRATADA potífl.á -ecorrwr É Diretoria-

XX * a existência da uma 'tihwrgbwto' «ao podwí.

rinuivada a etapa de («Mgo que dew ortgwn à questão;

CAU. nos terwos do edrtaJ «a licttaçjo,
islfo no CHÉA ou

bxwuç&q dos mívIço», sendo «ue

«oMcitar autorização á físcalijaíâu

NOTRAHA1HO
CLÁUSULA DÉCIMA PRJMEIRA - DAS NORMAS DE SEGURANÇA Ê SAÚDE

íta*» íd«lcos ínome. cargoítunçao doeumtnto de kMnüdada, «c ) a totogfafta digitei mnü.

S J" A CONTHATAOA (towM FwrmcBr ms mus rur^ionano» lodo* os

; c^acelM o óculos d8 swgwança, mâwaras, r«toi™dor6a, protetora» fadara «
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*wxtiiivos, luv»s, calcadas a cin

■'■ ■ "- ■;-'.'■■' I 1- ■ ■)! _ '■ .',:■■>■.,„ ■

urartça e d«

I ..f-llr-M! ! M',,1-,;.,

l0.0!1™!*^**9^ oosérv* as norma* de HQunnçf o rte Müde no

■as precauções

CONDIÇÕES OE PAGAMENTO
SEGUNDA - DO VALOR 00 CONTRATO E DAS

noventa fe»ts>.

CONTRATANTE.

e ao psílocto,

'eni« ao Imposto

Caso a C0NTRATADA &<^a optamws pelo StMPLES )Slai«ma lnl»arsda
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maior.

CUtWJU DÉCÍMA TERCEI - DA ATUALIZAÇÃO HWWCE.R*

Noa casos

apurada « partir <jo Mfmmo do

ao ano. mediante a apuração cias ssgulrttas íârmuiss

EM • I D N x VP

Ortde;

Jo stuaiiíaçâo fmíincelra;

... ;I. lllil,tl

Orçamento,

EM ■ EncwBcw morafôrlo»,

VP • Maior Ca pmceJa »m «traso.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DAS ALTERAÇÕES 00 CONTRATO

- Unl>ateraJtn«nia poio CONTRAMTB;

ai em ü«carrÔr»cia do
que compftB(m) a Pímüt\a do

li - Por acordo entre a» partes:

aí quando nocMtár.» a morfmeaçfc da ngfen tft «

b) quendo n«cessárda e modlíicaao du form» d* n.
■■ ■ "'.,1 ■ ' ■:.: i, ■ |..,<, i| -,

5 ''A CONTRATADA fica -

. ai* o limrte (te 25%

trato, no» termos do ar». 65, § 1a oa

§ 2* As supressões.

n*râo ooíaio da i&rmos aditivos ao contraio,

33
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reapaiuae e limitação lucacfa nn
Dscreton0 7.983/2013

• quantitativo» (aditamentos >

" i!-H

anal d« Pesquisa de Custos e IncUces da

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- OA ENTREGA

artigo 69 da L«i

LT.JÜ? f_6r<0d° a* consorviíçao obrigatória do» »«mço» rsaftzados, s«râo

, corfentío à conta ti» CONTRATADA Iodas as

Wsto no «dUal I ntóa «rtrum.nb. noS tóm^ do «go 73, § 3» diTui"•

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS PENALIDADES

garsnüda a provi» daSesa,

-, em caso tie
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i: ■■ ;> .i/>-'ir-i

U
«rrtrsoa dos aervíçoi

conltías nos ariigo 87, § 2* « 109, mci60 ,, T; da Lai n.
9 880/63.

.-,-, spr*.>:.j-, no cumprimento Ofla obrigações
aa no SlCAF. e, no „„ tíe

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DOS RÊCUfJSOS

CLÁUSULA DÉCÍMA OITAVA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

os T7*

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DOS PRAZOS CONTRATUAIS

expíicitaniwiUi disposto em corUrârlu '■•■■ ■■.-!. 1 111 ,in. ,
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9º) ser o Ministério Público instituição permanente, essencial
à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis (CF, art. 127);

resolve, com fulcro nos arts. 129, inciso III, da CF, 6º, inciso
VII, "d" e 84, inciso II, da Lei Complementar 75/93, e 8º, § 1º, da Lei
7.347/85, instaurar INQUÉRITO CIVIL em desfavor de MUNICÍPIO
DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO/SE (CNPJ 13.128.814/0001-
58). Designa(m)-se o(s) servidor(es) lotado(s) no Ofício do qual o
signatário é titular para secretariar(em) o feito. Para fins de dili-
gências iniciais, cumpram-se as determinações contidas no despacho
que enseja esta instauração. Afixe-se a presente portaria no local de
costume.

MÁRIO LUIZ VIEIRA CRUZ

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL
E TERRITÓRIOS

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA
DO MEIO AMBIENTE E PATRIMÔNIO CULTURAL

PORTARIA No- 12, DE 3 DE AGOSTO DE 2015

O titular da Primeira Promotoria de Justiça de Defesa do
Meio Ambiente e Patrimônio Cultural, no exercício das atribuições
que lhe são conferidas pelo artigo 129, inciso III, da Constituição
Federal c/c o artigo 7º, inciso I, fine, da Lei Complementar nº
75/1993 e com o art. 8º, § 1º da Lei 7.347/85;

Considerando-se que Terceira Promotoria de Justiça de De-
fesa do Meio Ambiente e Patrimônio Cultural - PRODEMA instaurou
Procedimento Administrativo de autos nº 18557/14-15, cobrando do
Poder Público a elaboração do Plano de Gestão de Resíduos Sólidos
do Distrito Federal, em observância aos termos da Política Nacional
de Resíduos Sólidos (Lei 12.305/2010);

Considerando-se que um dos aspectos que deve ser abordado
no citado Plano consiste na normatização das atividades dos grandes
geradores de resíduos no Distrito Federal, como supermercados, shop-
pings centers, construtoras, etc;

Considerando-se que, a título ilustrativo, foi instituída no
Estado de São Paulo a Lei Municipal nº 14.973/09, que estabeleceu
os empreendimentos classificados como grandes geradores, a saber:

I - os proprietários, possuidores ou titulares de estabele-
cimentos públicos, institucionais, de prestação de serviços, comerciais
e industriais, entre outros, geradores de resíduos sólidos caracteri-
zados como resíduos da Classe 2, pela NBR 10.004, da Associação
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, em volume superior a 200
(duzentos) litros diários;

II - os proprietários, possuidores ou titulares de estabele-
cimentos públicos, institucionais, de prestação de serviços, comerciais
e industriais, dentre outros, geradores de resíduos sólidos inertes, tais
como entulhos, terra e materiais de construção, com massa superior a
50 (cinquenta) quilogramas diários, considerada a média mensal da
geração, sujeitos à obtenção de alvará de aprovação e/ou execução de
edificação, reforma ou demolição;

III - os condomínios de edifícios não residenciais ou de uso
misto, cuja soma dos resíduos sólidos, caracterizados como resíduos
Classe 2, pela NBR 10.004, da Associação Brasileira de Normas
Técnicas - ABNT, gerados pelas unidades autônomas que os com-
põem, seja em volume médio diário igual ou superior a 1000 (mil)
litros;

Considerando-se que no dia 12 de junho de 2015, fora rea-
lizada nesta representantes do Serviço de Limpeza Urbana - SLU,
oportunidade em que estes informaram sobre formas e tecnologias
conhecidas pelo SLU para acondicionamento subterrâneo de resí-
duo;

Considerando que, apesar de não se achar ainda elaborado o
Plano mencionado, o órgão de gestão de resíduos sólidos no Distrito
Federal (SLU), de acordo com a Lei 10.312/2010, o Decreto
7.404/2010 e conforme o princípio do poluidor pagador, deve atribuir
aos grandes geradores a coleta, transporte e destinação adequada de
seus resíduos, porquanto a Taxa de Limpeza Pública (TLP) cobrada
da população não cobre os referidos serviços para os grandes ge-
radores;

Considerando-se que o indigitado princípio ambiental se
acha previsto no art. 6º, II, da Lei 12.305/2012, bem como na De-
claração do Rio de janeiro sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento
(1992), nos seguintes termos:

Princípio 16: As autoridades nacionais devem procurar pro-
mover a internacionalização dos custos ambientais e o uso de ins-
trumentos econômicos, tendo em vista a abordagem segundo a qual o
poluidor deve, em princípio, arcar com o custo da poluição, com a
devida atenção ao interesse público e sem provocar distorções no
comércio e nos investimentos internacionais.

Considerando-se que a Primeira Promotoria de Justiça de
Defesa do Meio Ambiente e Patrimônio Cultural tomou conheci-
mento, por intermédio do memorando nº 189/2015 da 4ª Prodecon,
que propôs a elaboração e execução de projeto de receptáculo sub-
terrâneo de resíduos de despejo a serem introduzidos nas quadras de
Comércio Local no Plano Piloto, Brasília-DF, alcançando, então,
grandes geradores;

Considerando-se que no dia 12 de junho de 2015 fora rea-
lizada nesta Especializada reunião com a Prodecon e representante do
SLU; oportunidade em que se informou sobre tecnologias conhecidas
para acondicionamento subterrâneo de resíduo;

Considerando-se que o titular da 4ª Prodecon cogitou a pos-
sibilidade de carreamento de recursos oriundos de indenizações ao
consumidor por grandes geradores de resíduos para a construção de
receptáculos coletivos em áreas comerciais do Plano Piloto-DF;

Considerando-se em nota técnica nº 026/2015 - DITEC/SLU,
solicitada ao Serviço de Limpeza Urbana, concluiu-se pela viabi-
lidade técnica da utilização de equipamentos enterrados de acon-
dicionamento de resíduos, principalmente em áreas comerciais;

Considerando-se que o art. 6, inciso II, da Lei 12.305/2010,
também contempla como princípio da Política Nacional de Resíduos
Sólidos o princípio protetor-recebedor, assim conceituado pela dou-
trina: Conceitualmente, o princípio do protetor-recebedor consiste na
outorga de incentivos em favor do agente que estimular a preservação
ambiental deixar de utilizar determinado recurso ambiental em prol
do meio ambiente1.

Considerando-se que incube ao Ministério Público promover
o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio
público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e
coletivos, conforme o artigo 129, inciso III, da Constituição Federal
de 1998 cominado com o art. 6°, inciso VII, alínea "b", da Lei
Complementar n° 75/93;

Considerando-se que constitui ainda atribuição institucional
do Ministério Público promover as ações necessárias ao exercício de
suas funções institucionais em defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, es-
pecialmente quanto ao meio ambiente, consoante dispõe o artigo 6º,
inciso XIV, alínea "g", da Lei Complementar nº 75, de 20/05/93;

Considerando-se que o instrumento procedimental mais ade-
quado para investigar, fiscalizar e acompanhar o cumprimento das
normas e princípios na espécie, quanto às obrigações dos grandes
geradores de resíduos sólidos, consiste em inquérito civil; resolve:

instaurar o devido Inquérito Civil Público determinando, ini-
cialmente, as seguintes diligências:

1) Autue-se e registre-se esta Portaria com todos os do-
cumentos que a instruem;

2) Oficie-se o SLU para que esclareça:
2.1) o estágio da elaboração do Plano para o Distrito Fe-

deral;
2.2) o pagamento pelos grandes geradores para deposição de

seus resíduos no lixão da Estrutural ou em algumas dependências do
SLU;

2.3) a destinação atual dos resíduos produzidos pelos grandes
geradores;

3) Dê-se conhecimento desta instauração à 4ª Prodecon e à
Câmara de Coordenação e Revisão respectiva, na forma do artigo 2º,
VII, da Resolução nº 66 do Conselho Superior do Ministério Público
do Distrito Federal e Territórios;

ROBERTO CARLOS BATISTA
Promotor de Justiça

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL
DE DEFESA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO

RETIFICAÇÃO

Na Portaria nº 4, da 2ª Promotoria de Justiça Regional de
Defesa do Patrimônio Público, publicada na página 263, da Seção 1,
do DOU nº 147, de 4 de agosto de 2015, onde se lê: "nº
08190.034594/15-23", leia-se: "nº 08190.034594/15-33".

Art. 1º Fica indisponível para empenho e movimentação fi-
nanceira o valor de R$ 97.331.948,00 (noventa e sete milhões, tre-
zentos e trinta e um mil e novecentos e quarenta e oito reais),
consignados às Unidades da Justiça Federal de 1º e 2º Graus da 1ª
Região na Lei Orçamentária de 2015 e seus Créditos Adicionais.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Des. CÂNDIDO RIBEIRO

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL
DO DISTRITO FEDERAL

PORTARIA No- 114, DE 4 DE AGOSTO DE 2015

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITO-
RAL DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto na Instrução Normativa TSE nº 3, de 11 de
abril de 2014 e no Ofício nº 2.874 SOF/TSE, de 30 de julho de 2015,
resolve:

Art. 1º Tornar pública a limitação de empenho e movimen-
tação financeira no valor de R$ 72.344,00 (setenta e dois mil, tre-
zentos e quarenta e quatro reais), conforme Relatório de Avaliação de
Receitas e Despesas Primárias da União referente ao 3º bimestre de
2015.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Des. ROMÃO C. OLIVEIRA

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL
DO MATO GROSSO DO SUL

PORTARIA No- 136, DE 3 DE AGOSTO DE 2015

O Desembargador DIVONCIR SCHREINER MARAN,
PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MA-
TO GROSSO DO SUL, com base no disposto no artigo 9.º da Lei
Complementar n.º 101, de 4 de maio de 2000, no artigo 52 da Lei n.º
13.080, de 2 de janeiro de 2015, e Acórdão TCU n.º 3.652, de 10 de
dezembro de 2013, e conforme artigo 22, inciso XXV, da Resolução
n.º 170 TRE/MS, de 18 de dezembro de 1997, Regimento Interno
deste órgão, resolve:

Art. 1º - Determinar o contingenciamento de créditos no
valor de R$ 61.432,00 (sessenta e um mil, quatrocentos e trinta e dois
reais).

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Des. DIVONCIR SCHREINER MARAN

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL
DE RONDÔNIA

PORTARIA No- 284, DE 4 DE AGOSTO DE 2015

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITO-
RAL DE RONDÔNIA, com base no disposto no Artigo 9º da Lei
Complementar n. 101, de 4 de maio de 2000, no Artigo 52 da Lei n.
13.080, de 02 de janeiro de 2015, na Portaria Conjunta n. 1 STF, de
29 de maio de 2015, no Parágrafo único do Artigo 2º da Instrução
Normativa n. 3 TSE, de 11 de abril de 2014, no item 5 da Orientação
SOF/TSE nº 2 / 2015 e, conforme o Processo Administrativo SEI!
TRE/RO n. 0002860-87.2015.6.22.8000, resolve:

Art. 1º. Fica indisponível para empenho e movimentação
financeira o valor de R$ 173.368,00 (cento e setenta e três mil
trezentos e sessenta e oito reais), consignado ao Tribunal Regional
Eleitoral de Rondônia na Lei n. 13.115 de 20 de abril de 2015, nos
seguintes termos: Programa de Trabalho 02.122.0570.20GP.0011 -
Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça Eleitoral,
Programa de Trabalho Resumido 084771, Plano Orçamentário 0001 -
Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça Eleitoral.

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Des. MOREIRA CHAGAS

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
DA 24ª REGIÃO

DESPACHO DO PRESIDENTE
Em 3 de agosto de 2015

Processo nº 3029-2015
Ratifico a dispensa de licitação para a contratação da Ele-

troline Construções e Serviços Técnicos Ltda., CNPJ nº
37.219.904/0001-12, com fulcro no art. 24, V, da Lei nº 8.666/93, no
valor total de 17.890,00, relativa à prestação de serviços de en-
genharia para a execução de painel elétrico (ampliação do sistema),
dentro da subestação, para dar suprimento à instalação do disjuntor
que atenderá as novas instalações da sala-cofre no prédio sede deste
Tr i b u n a l .

Des NERY SÁ E SILVA DE AZAMBUJA

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL

PORTARIA No- 311, DE 3 DE AGOSTO DE 2015

Dispõe sobre limitação de empenho e mo-
vimentação financeira no âmbito da Secre-
taria do Conselho da Justiça Federal.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDE-
RAL, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no
art. 3º, § 2º, da Resolução n. CJF-RES-2014/00317, de 24 de outubro
de 2014, resolve:

Art 1º Tornar indisponível para empenho e movimentação
financeira o valor de R$ 6.370.935,00 (seis milhões, trezentos e
setenta mil e novecentos e trinta e cinco reais) consignado ao Con-
selho da Justiça Federal na Lei n. 13.115, de 20 de abril de 2015.

Art. 2º Fica revogada a Portaria n. CJF-POR-2015/00230, de
11 de junho de 2015.

Art 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Min FRANCISCO FALCÃO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

PORTARIA No- 292, DE 3 DE AGOSTO DE 2015

Publica a limitação de empenho e movi-
mentação financeira da Justiça Federal de
1º e 2º Graus da 1ª Região, conforme o
Relatório de Avaliação de Receitas e Des-
pesas Primárias - 3º Bimestre de 2015.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL
DA 1ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais e
tendo em vista o disposto no Artigo 3º da Resolução n. CJF-RES-
2014/00317, de 24 de outubro de 2014, e CONSIDERANDO o dis-
posto no Ofício n. CJF-OFI-2015/03341, de 30 de julho de 2015,
resolve:

Poder Judiciário
.
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